
PARECER JURÍDICO 

Assunto: Projeto de Lei  n°  19/2021,  de 18 de agosto de 2.021.  

In iciativa:  Paulo Cesar  Dias  Pinheiro -  Prefeito  Municipal .  

Síntese: “Define e regulamenta os  benefícios  eventuais  no âmbito  da pol í t ica  

municipal  de ass istência social  e desenvolvimento social  e dá  outras  provi dencias”.  

1. Do relatório.

Trata-se  de Pro jeto  de Lei  de autor ia do  sr.  Prefeito  Municipal  que  

“Define e regulamenta os  benefícios  eventuais  no âmbito da Pol í t ica Municipal  de 

Assistência Social  e  Desenvolvimento Soc ial  e Dá Outras  Providências”,  enviado  para  

anál ise.   

A propositura objetiva autorizar a  concessão de benefícios  eventuais  

da Pol í t ica  Municipal  de Ass istência Social  com o  enfrentamento  de contingências  

sociais ,  cuja ocorrência  provoque ris cos  e fragi l ize  a manutenção do  indivíduo,  a 

unidade da famíl ia e  a sobrevivência de seus membros.   

Sendo,  portanto,  o breve relato.  

2. Do parecer .

2.1 -  Da iniciativa 

É da competência comum dos entes  federados cuidar da ass istência  

públ ica,  combater as  causas  da  pobreza e  os  fatores  de marginal ização,  promovendo 

a integração social  dos  setores  desfavorecidos,  conforme prevê o artigo 23,  incisos 

I I  e X,  da nossa Carta Magna.  



Ar t .  2 3 .  É  co mp etên c ia  co mu m d a  Un iã o ,  d o s  Es ta d o s ,  do  

D is t r i to  F ed er a l  e  d o s  Mu n ic íp io s :  

( . . . )  

I I  -  cu id a r  da  sa úd e e  a s s is tên c ia  p úb l ica ,  d a  pr o teçã o  e 

ga r a n t ia  d a s  p es s oa s  po r tad o ra s  d e d ef ic iên c ia ;    

( . . . )  

X  -  co mb a ter  a s  ca us a s  d a  p o b r eza  e  o s  f a tor es  d e 

ma r g in a l iz a çã o ,  p ro mo ven d o  a  in tegr a ção  so c ia l  d o s  s eto r es  

d es f a vo r ec id os ;  

 

Assim, não resta dúvidas  de que o projeto em questão  é,  destarte,  

constitucional  e legalmente formal ,  no que concerne à competência da esfera  

governamental  para  regulamentar  a matéria  pretendida.   

Quanto à iniciativa da propositura,  nos  af igura revestida da condição  

legal idade/constitucional idade,  sendo competência  privativa do  Chefe do  Executivo 

para legis lar sobre o  assunto em questão.  

Primeiramente cumpre sal ientar  que a Co nstituição  Federal  estabelece 

no artigo 30,  inciso I ,  que é competência privativa  do prefeito municipa l  legis lar 

sobre assunto de interesse local ,  vejamos;  

 
Ar t .  3 0 .  Co mp ete a o s  Mu n ic íp io s :  

I  -  leg is la r  s o b r e as s un to s  d e in ter es s e lo ca l;  

 

Num segundo momento,  vale  dizer que o  artigo  12,  inciso I  da  Le i  

Orgânica Municipal ,  insti tui  a competência  privativa do alcaide em dar  início ao 

processo Legis lativo,  nos  casos  previstos  na citada Lei .  

 
Ar t igo  1 2  ·  Ao  mu n ic íp io  co mp ete leg is l a r  ten d o  co mo 

o b j et ivo s  o  b em - es ta r  d e s ua  p o pu la çã o  e  o  p len o  

d es en vo lv imen to  d e  s u a s  f u n çõ es  s o c ia is ,  ca b en d o - lh e 

p r iva t iva men te,  en tr e  o u tr a s  a t r ibu içõ es :  

I  -  leg is la r  s o b r e as s un to s  d e in ter es s e lo ca l;  

 

Navegando ainda pela  Lei  Orgânica  Municipal ,  temos o artigo 64,  inciso 

XXX,  vejamos:  



 

Ar t igo  6 4  -  Ao  Pr ef e i to  co mp ete,  en tr e  o u tr a s  a t r ibu içõ es :  

( . . . )  

XXX- conceder auxílios e subvenções nos limites das respectivas 

verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia e 

anualmente aprovado pela Câmara; 

 

Portanto,  segundo o que se  pode expr imir dos  dispositivos  acima é  que,  

em anál ise ao pro jeto,  veri f ica -se que o mesmo versa  sobre matéria de competência  

do Município em face do interesse local ,  encontrando amparo no artigo 30,  inciso I 

da Constituição da Repúbl ica,  bem como  nos  artigo 12,  inciso I  e 64,  inciso XXX, 

ambos da Lei  Orgânica  Municipal .   

 

 2.2 -  Da constitucionalidade e legalidade  

 

A Lei  Federal  n° .  8.742/1993 que “dispõe sobre a organização da  

Assistência Social  e  dá outras  providências”,  também conhecida como “Lei  Orgânica  

da Ass istência Social”,  dispõe no arti go 15 o pagamento dos benefícios  eventuais ,  

que se encontram def inidos  n o artigo 22 da mesma norma,  senão vejamos:   

Ar t .  1 5 .  Co mp ete a o s  Mu n ic íp io s :   

I  -  d es t in ar  r ecu rs o s f ina n ceir o s  p ar a  cu s te io  d o  p a ga men to 

d o s  b en ef íc io s  even tu a is  d e q u e t r a ta  o  art .  2 2 ,  med ia n te  

cr i tér io s  es ta b elec id o s  p elo s  Con s elh o s Mu n ic ip a is  d e 

As s is t ên c ia  S o c ia l .   

Ar t .  2 2 .  En ten d em - s e p o r  b en ef íc io s  even tua is  a s  p r o v is õ es 

s u p lemen ta r es  e  p r o v is ó r ia s  q u e in tegr a m or ga n ica men te as  

ga r a n t ias  d o  Su a s  e  s ã o  p r es tad a s  a o s  c id adã o s  e  à s  f a mí l ia s  

em v ir tu d e d e n a s c imen to ,  mo r te,  s i tu a çõ es  d e 

vu ln er a b i l id a d e t emp o r ár ia  e  d e ca la mid a d e p ú b l ica .  

§  1 º  A  co n ces s ã o  e  o  va lo r  d o s  b en ef íc io s  d e q u e t r a ta  es te  

a r t igo  s er ão  d ef in id os  p elo s  Es tad o s ,  D ist r i to  F ed er a l  e  

Mu n ic íp io s  e  p r ev is to s  n a s  r es p ect iva s  le is  o r ça men tá r ia s  

a n ua is ,  co m b a s e em cr i tér io s  e  p r a z o s  d ef in id o s  p elo s  

r es p ect ivo s  Co n s elh o s  d e As s is tên c ia  S o c ia l .   



§ 2 º  O  CNAS ,  o u vid a s  a s  r es p ect iva s  r ep r es en ta çõ es  d e 

Es ta d os  e  Mu n ic íp io s  d ele  p a r t ic ip a n tes ,  p o d er á  p r op o r ,  na 

med id a  d as  d is p on ib i l id a d es  o r ça men tár ia s  d as  3  ( t r ês)  

es f er a s  d e go ver n o ,  a  in s t i tu içã o  d e b en ef íc io s  s u bs id iá r ios  

n o  va lo r  d e a té  2 5 % ( v in te  e  c in co  p o r  cen to )  d o  s a lá r io 

mín imo  p a r a  ca da  cr ia n ça  d e a té  6  ( s e is )  a no s  d e id a d e.   

§  3 º  O s  b en ef íc io s  even tu a is  s ub s id iár io s  n ã o  po d er ão  s er  

cu mu la d os  co m a q u eles  in s t i tu íd os  p ela s  Leis  n o  1 0 .9 5 4 ,  d e 

2 9  d e s etemb r o d e 2 00 4 ,  e  n o 1 0 .4 5 8 ,  d e 1 4  d e ma io  d e 20 0 2 .  

 

Dessa forma,  os  benefícios  eventuais  devem ser prestados  

exclus ivamente aos  cidadãos e famíl ias  em virtude de nascimento,  morte,  s i tuações 

de vulnerabi l idade temporária e de calamidade públ ic a.   

Vale mencionar que,  de acordo com a Resolução n°.  39/2010 que 

“dispõe sobre o processo de reordenamento  dos Benefícios  Eventuais  no âmbito da 

Pol í t ica de Ass istência Social  em relação à Pol í t ica de Saúde”,  não são provisões  da 

pol í t ica de ass istência socia l  os  i tens  referentes  a  órteses  e  próteses,  tais  como 

aparelhos ortopédicos,  dentaduras,  dentre  outros;  cadeiras  de roda,  muletas,  óculos 

e outros  i tens  inerentes  à  área de saúde,  integrantes  do conjunto  de recursos  de 

tecnologia ass istiva ou ajudas  técnic as,  bem como medicamentos,  pagamento  de 

exames médicos,  apoio f inanceiro para  tratamento de saúde fora  do  município, 

transporte de doentes,  lei tes  e dietas  de prescrição especial  e fraldas  descartáveis  

para pessoas  que têm necess idades de uso.  (Art.  1º da resolução).   

Por oportuno,  sugiro que a redação do §4°  do artigo 4º seja alterada 

com base no parágrafo único,  do art igo 7º na orientação  da Del iberação  CONSEAS 

n°  29 de 10  de dezembro de 2019 (cópia anexa)  e  seja  previsto o  seguinte:  “Caso o  

benef ic iár io não esteja  inscr i to  no  CadÚnico  sua inclusão deve ser  providenciada 

logo após  a concessão dos benef íc ios eventuais”.  Alerto,  também, pela  falta  de 

previsão de benefício em pecúnia  no presente projeto,  uma vez  que os  cri térios  

orientadores  da  referida del ib eração do CONSEAS trazem essa poss ibil idade.   

Por outro lado,  entendo que não há óbice legal  ou constitucional  para  

a concessão de tal  benefício,  desde que sejam observadas as  normas orçamentárias  

e lei  de  Responsabi l idade Fiscal .   



 

3.  DA CONCLUSÃO  

 

 Ante o exposto,  o parecer é pela constitucional idade/legal idade do 

Projeto de Lei .  

Cumpre esclarecer,  conclus ivamente,  que todo o exposto trata -se de  

parecer opinativo,  ou seja,  tem caráter técnico -opinativo.  Nesse sentido é o 

entendimento do SUPREMO TRIBUNAL F EDERAL que,  de forma específ ica,  já expôs a 

sua posição a respeito,  in verbis .   

 

“ O  p a r ecer  emit id o  p o r  p r o cu r ad o r  ou  a d vo ga d o  d e ó r gão  d a 

a d min is t ra çã o  p úb l ica  n ã o é  a to  a d min is t rat ivo .  Na d a  ma is  

é  d o  q u e a  o p in iã o emit id a  p elo  o p er ad o r d o d ir e i to ,  o p in iã o 

técn ico - j u r íd ica ,  q u e o r ien ta r á  o  a d min is tra d o r  n a  to ma d a 

d a  d ec is ão ,  n a p rá t ica  d o a to  a d min is tr a t ivo ,  q u e s e 

co n s t i tu i  n a  execu çã o  ex  o f ic io  d a  le i .  Na  o p o r tun id ad e d o 

j u lga men to ,  p o rq ua n to  en vo lv id o  na  es p éc ie  s imp les  

p a r ecer ,  o u  s e j a ,  a to  op in a t ivo  q u e p o d eria  s er ,  o u  n ã o , 

co n s id er ad o  p elo  a d min is tr a do r .”  ( gr i f os  n os s o s  in  Ma nd ad o 

d e S egu r a n ça  n °  2 4 .5 8 4 - 1  -  D is t r i to  F ed er a l  -  Rela to r :  M in .  

Ma r co  Au r él io  d e Mel lo  -  S TF . )  

 

É o parecer,  s .m.j . ,  que ora submetemos,  à apreciação das  dignas  

Comissões desta Casa.  

 

Câmara Municipal  de Novais  -  SP,  30 de agosto de 2021.  

 

 

Renato de Freitas Paiva  
Assessoria Jur ídica 

 
 
 
 
 
 



PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES. 

Proposição analisada: Projeto de Lei nº 19/2021, de 30 de agosto de 2021. 

Assunto: “Define e regulamenta os benefícios eventuais no âmbito da Política Municipal de 

Assistência Social e Desenvolvimento Social e Dá Outras Providências 

Aos trinta dias do mês de agosto dois mil e vinte, as Comissões de Legislação, 

Justiça e Redação Final e a Educação, Cultura, Saúde e Assistência Social, reuniram-se na sala da 

Presidência da Câmara Municipal de Novais para análise do Projeto de Lei nº 19/2021, de 18 de 

agosto de 2021 e, após amplo debate, deliberou-se e decidiu que a proposição atende ao que 

dispõe a legislação, sendo pertinente e constitucional, motivo pelo qual, por unanimidade, recebeu 

parecer favorável. 

Considerando tudo o que foi dito, fica consignado que o Projeto de Lei nº 19/2021, 

de 18 de agosto de 2021, encontrando-se apto para ser levado para discussão e votação pelo 

plenário desta Casa de Leis. 

Nada mais a ser discutido sobre a presente proposição, segue o mesmo para a 

Presidência desta Casa para demais providências cabíveis. 

Câmara Municipal de Novais-SP, 30 de agosto de 2021. 
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